
 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA  ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 5  NOVA SÉRIE    2020  OUTONO/INVERNO 

 

34 
 
 
 
 
 
 

 

A PROTEÇÃO JURÍDICA DO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA AUTO-ESTIMA 

DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFRODESCENDENTES1 

 

LEGAL PROTECTION OF THE SELF-ESTEEM BUILDING PROCESS OF 

CHILDREN AND ADOLESCENTS 

Antonio Ozório Leme de Barros2  

 

 

RESUMO:  

No contexto do racismo brasileiro, crianças e adolescentes afrodescendentes são vítimas de 

um processo discriminatório contínuo e multifacetado, que as leva à formação de baixa 

autoestima, a lhes acarretar prejuízos na construção da personalidade. Sustenta-se a 

possibilidade de atuação do Ministério Público, nos âmbitos da família, da escola e do meio 

social, em favor de práticas que contribuam para a elevação da autoestima dessas crianças e 

adolescentes, como parcela do esforço pela redução das desigualdades sociais, do qual se acha 

incumbido por força de disposições constitucionais.  Propõe-se que o Ministério Público, 

fundado no estatuído pelas normas dos arts. 127, caput, da Constituição Federal e 201, V e 

VIII, da Lei nacional n° 8.069/90, sempre que se configurar hipótese para tanto, atue — 

valendo-se das ferramentas jurídicas de que dispõe — em favor da formação positiva da 

autoestima das crianças e adolescentes afrodescendentes. Tal atuação poderá contemplar, 

dentre os diversos caminhos que se abrem nessa direção: a) a ampliação de canais de 

atendimento que possibilitem a identificação de problemas decorrentes do preconceito e de 

práticas discriminatórias; b) o acompanhamento dos programas escolares, com o fim de se 

 
1 TESE APRESENTADA AO XXI CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MAGISTRADOS E 

PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE (aprovada por unanimidade pela Comissão 

Temática e pela Plenária) Belo Horizonte, MG, 25 a 28 de maio de 2006. 
2 Promotor de Justiça, SP. Formado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e em 

Medicina pela Faculdade de Medicina da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com especialização 

pelo Programa de Estudos Avançados em Administração Hospitalar e de Sistemas de Saúde, da Fundação 

Getúlio Vargas e da Universidade de São Paulo. Integrou o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 

Justiça da Cidadania do Ministério Público do Estado de São Paulo no período de março de 2004 a março de 

2006 
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detectar possíveis violações de direitos fundamentais; c) o contato permanente com as 

autoridades de ensino e professores e d) reuniões com organizações empenhadas na defesa 

dos direitos dos afrodescendentes. 

PALAVRAS-CHAVE: Crianças e Adolescentes Afrodescendentes. Construção da 

Autoestima.   

 

 

Para a infância negra  

construiremos um mundo diferente  

nutrido ao axé de Exu 

ao amor infinito de Oxum à compaixão de Obatalá 

à espada justiceira de Ogum 

 

Nesse mundo não haverá trombadinhas 

pivetes pixotes 

e capitães de areia 

(Abdias Nascimento) 

 

 

EXPOSIÇÃO DA TESE E DA PROPOSIÇÃO3 

 

1. A FARSA DA DEMOCRACIA RACIAL 

O Brasil exibe ao mundo uma vergonhosa contradição: não obstante ostente 

resultados econômicos muito exuberantes — o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro foi, em 

2005, conforme dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE4, 

da ordem de R$ 1.937.600.000.000,00, pelo que o País se encontra situado em 11° lugar na 

 
3 Quero consignar aqui, desde logo, pela oportunidade, a minha expressão de perene agradecimento à Professora 

Roseli Fischmann, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo, Visiting Scholar 

da Harvard University no período de 2003 a 2005 e Presidente do Júri Internacional do Prêmio Unesco de 

Educação para a Paz, por sua contribuição à realização deste trabalho, que se deu, sobretudo, mediante valiosas 

sugestões sobre linhas de abordagem do tema e a gentil permissão de acesso a sua biblioteca.  
4 Vide na Internet, a página <www.ibge.gov.br> (acesso em 14 de abril de 2006). 
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classificação das maiores economias do mundo5—, seu povo vive num contexto de enormes 

desigualdades sociais, que se repetem em sucessivas gerações: consoante o Relatório do 

Desenvolvimento Humano de 2005, que foi publicado pelo Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD), os dez por cento (10%) mais pobres da população brasileira 

alcançam apenas sete décimos por cento (0,7%) da renda nacional, ao passo que os dez por 

cento (10%) mais ricos têm em seu poder quarenta e sete por cento (47%) dessa renda6. 

A análise metodologicamente correta desse quadro não pode deixar de 

considerar as múltiplas vertentes que compõem esse painel da pobreza no Brasil. Todavia, 

nenhuma dessas vertentes — nas quais podem ser incluídas, dentre outras, a escolarização, as 

assistências materno-infantil e médica, as condições habitacionais e sanitárias, a formação 

profissionalizante, o acesso ao emprego e a remuneração do trabalho assalariado — apresenta 

indicadores tão expressivos — e dramáticos, diga-se — como a exclusão social a que se 

acham sujeitos os afrodescendentes7. 

O economista Ricardo Henriques (mestre em Economia pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e doutorando em Economia pela Universidade de Paris X – 

Nanterre), em estudo produzido para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observa que os  

 

“brasileiros afro-descendentes constituem a segunda 

maior nação negra do mundo, atrás somente da Nigéria. 

Em 1999, de acordo com a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), entre os cerca de 160 

milhões de indivíduos que compunham a população 

 
5 Vide, na Internet, a página <www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u106420.shtml> (acesso em 14 de 

abril de 2006). 
6 Cf. ONU/PROGRAMA DE LAS NACIONES UNIDAS PARA EL DESARROLLO. Informe sobre desarrollo 

humano 2005. Madrid, Mundi-Prensa, 2005. p. 62. 
7 Termo aqui adotado para designar a coletividade de pessoas de cor preta ou parda (de acordo com a 

classificação racil empregada pelo IBGE) cuja característica predominante é a de ter ascendentes africanos que 

tenham sido levados à força, para servirem como escravos, aos países que empregaram, até o século XIX, essa 

odiosa modalidade de mão-de-obra. 
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brasileira, 54% se declaravam brancos, 39,9% pardos, 

5,4% pretos, 0,46% amarelos e 0,16% índios”.8 

 

Nesse estudo, Henriques chama atenção para o fato de que, em 1999,  

 

“de acordo com as informações da PNAD, cerca de 34% 

da população brasileira vivia em famílias com renda 

inferior à linha de pobreza, e 14% em famílias com renda 

inferior à linha de indigência [Segundo nota que 

Henriques insere em seu trabalho, a linha de indigência 

refere-se aos custos de uma cesta alimentar, 

regionalmente definida, que atenda às necessidades de 

consumo calórico mínimo de um indivíduo, enquanto a 

linha de pobreza inclui, além dos gastos com alimentação, 

um mínimo de gastos individuais com vestuário, habitação 

e transportes.] 

 

(...) 

 

Mas, e a composição racial da pobreza? Será que a 

composição racial da população pobre respeita os 

mesmos pesos da população total? Será que nosso 

contingente de 53 milhões de pobres e 22 milhões de 

indigentes está ‘democraticamente‘ distribuído, 

preservando na distribuição da pobreza um perfil 

socioeconômico sem viés racial? (...) a resposta a essas 

questões é negativa. Os negros em 1999 representam 45% 

 
8 BRASIL (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Texto para discussão nº 807. Desigualdade racial no 

Brasil: evolução das condições de vida na década de 90. Brasília. Henriques, Ricardo. 2001. p. 4. Texto 

disponível na página <http://www.ipea.gov.br> –Acesso em 20 de abril de 2006. 
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da população brasileira, mas correspondem a 64% da 

população pobre e 69% da população indigente.”9 

 

Não terá sido outro, certamente, o motivo que levou o professor e ex-ministro 

Paulo Renato Souza a observar, em 2000, quando da comemoração dos setenta anos de 

existência do Ministério da Educação, que as elites brasileiras, ao negar aos negros, ex-

escravos e seus descendentes o acesso à educação, decidiram que a pobreza no Brasil também 

teria cor.10 

Essa situação de miséria a que se encontra submetida parcela considerável da 

população afrodescendente deriva diretamente da escassez de oportunidades de acesso aos 

meios que lhes possam conferir dignidade à existência; não se tem, no Brasil, pelo menos até 

um passado recente, um histórico de políticas públicas e sociais que permitissem a ruptura do 

ciclo de reprodução da pobreza dos afrodescendentes; esses cidadãos, cujos ancestrais, 

provindos de diferentes nações e etnias africanas, amargaram, durante aproximadamente 350 

anos (da metade do século XVI até o final do século XIX), a ignomínia da escravidão, 

compõem sucessivas gerações que se vêem sem chances de acesso à educação, ao trabalho 

condignamente remunerado, a serviços de saúde, a programas habitacionais, etc. 

Poder-se-ia dizer que esse quadro é o da pobreza globalmente considerada no 

Brasil, independentemente da raça dos cidadãos que compõem o grupo social dos pobres; 

todavia, sólidos estudos no campo da economia (como o de Ricardo Henriques, acima 

referido) e das ciências sociais têm apontado, de modo claro e inconfundível, que o fator 

racial tem papel relevante na composição do painel da miséria brasileira11. 

Durante algum tempo, nutriu-se a falsa idéia de que vivíamos em uma 

democracia racial; esse mito, aos poucos, vem sendo demolido a golpes de realidade: não é 

mais possível aceitar que não haja discriminação racial no Brasil; essa discriminação, no 

dizer, da professora Eliane dos Santos Cavalleiro (mestra e doutora em Educação pela USP), 

 

“se evidencia quando, em condições sociais dadas, de 

suposta igualdade entre brancos e negros, se identifica um 

favorecimento para um determinado grupo nos aspectos 
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social, educacional e profissional. Fato que expressa um 

processo institucional de exclusão social do grupo, 

desconsiderando suas habilidades e conhecimentos”12. 

 

Conforme preleciona Vera Lúcia Néri da Silva (mestra em Educação pela 

Universidade Federal Fluminense), 

 

“racismo é um conjunto de discriminações e exclusões 

ideologicamente justificadas como resultantes de 

deficiências físicas, morais e intelectuais dos indivíduos 

discriminados. Podemos então concluir (...) que o racismo 

brasileiro é um fenômeno histórico que postula a 

supressão categórica da população negra (e também a 

indígena), vista como subordinada e inferior.”13 

 

Para o sociólogo Rafael Guerreiro Osório (mestre e doutor em Ciências Sociais 

pela Universidade de Brasília), que examinou esse tema em estudo produzido para o IPEA, 

nas  

“décadas de 1940 e 1950, foram realizadas algumas 

pesquisas que contribuíram para fortalecer idéias que 

alimentavam o mito da democracia racial. 

(...) 

Somente na década de 1970, estudos com base em 

levantamentos que permitiam comparar brancos e negros 

no Brasil inteiro começaram a mostrar que, apesar do 

intenso desenvolvimento econômico experimentado no 

pós-guerra, as desigualdades entre negros e brancos não 

só continuavam intensas como amplamente disseminadas. 

Segundo a nova visão do problema, tais desigualdades 

não podiam mais ser consideradas apenas frutos dos 
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efeitos inerciais do passado escravo. Isso possibilitou que, 

a partir da década de 1980, começassem a surgir 

pesquisas com informações mais detalhadas sobre a 

extensão e o caráter das desigualdades raciais e a sua 

relação com os processos de mobilidade social no Brasil. 

Tais estudos comprovaram que ainda que se compare 

brancos e negros de mesmo nível socioeconômico, 

persistem desigualdades entre eles inatribuíveis a outras 

fontes que não o racismo.”14 

 

Há que se ressaltar o fato de que o racismo brasileiro assume uma característica 

que dificulta sobremodo o seu combate: trata-se de um racismo que não se reconhece como 

tal. Sob a capa da falsa cordialidade esconde-se uma gama enorme de preconceitos contra 

afrodescendentes, que frequentemente deságuam em práticas discriminatórias. 

Esse racismo não declarado fica bem evidenciado, em termos objetivos, 

quando nos defrontamos com os resultados de uma pesquisa que o Instituto de Pesquisas 

Datafolha realizou em abril de 1995 em todo o País, por meio de entrevistas com mais de 

cinco mil pessoas: quando se lhes indagou se os brancos têm preconceito de cor em relação 

aos negros, 89% dos entrevistados responderam que sim; entretanto, perguntados se tinham 

preconceito de cor em relação aos negros, 88% dos entrevistados não-negros disseram que 

não15. Racismo sem racistas? 

É dentro desse contexto que se pretende seja examinada, de forma mais 

acurada, a construção da auto-estima das crianças e dos adolescentes afrodescendentes, 

elemento de fundamental importância na formação da personalidade, fato que a torna objeto 

da proteção jurídica no âmbito do Direito da Infância e da Juventude; busca- se demonstrar, 

neste estudo, que, agindo na proteção dos fatores que concorrem para que crianças e 

adolescentes afrodescendentes possam ter elevada auto-estima, operadores jurídicos e sociais 

que atuam no campo da defesa dos direitos da infância e da juventude darão uma contribuição 

decisiva para a redução das desigualdades sociais. 
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2. AUTO-ESTIMA: CONCEITO E SUA  IMPORTÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO 

DA PERSONALIDADE 

Procuramos, nos valer, neste tópico, da valiosa contribuição que pesquisadores 

no campo da Psicologia Humana podem nos oferecer para a compreensão do que seja auto-

estima e da sua participação no processo de construção da personalidade. 

Auto-estima é, segundo o conceito de Stanley Coopersmith, apresentado em 

sua obra The antecedents of self-esteem (San Francisco, Freeman, 1967) 

 

“a avaliação que o indivíduo faz, e que habitualmente 

mantém, em relação a si mesmo. Expressa uma atitude de 

aprovação ou desaprovação e indica o grau em que o 

indivíduo se considera capaz, importante e valioso. Em 

suma, a auto-estima é um juízo de valor que se expressa 

mediante as atitudes que o indivíduo mantém em face de si 

mesmo. É uma experiência subjetiva que o indivíduo 

expõe aos outros por relatos verbais e  expressões 

públicas de comportamentos.”16 

 

Esclarecem as professoras Mônica Gobitta (mestra em Psicologia Escolar pela 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas) e Raquel Souza Lobo Guzzo (professora 

titular do Instituto de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Campinas) que 

 

“Coopersmith (1967) estudou as condições e experiências 

concretas que fortalecem ou debilitam a auto-estima, 

empregando tradicionais métodos psicológicos, 

particularmente mediante a observação controlada. 

Considerou que as maiores relevâncias para o seu estudo 

são as indicações de que dominação de crianças, rejeição 

e punição severa resultam em auto-estima rebaixada. Sob 

tal condição, as crianças experimentam menos o amor e 
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sucesso, e tendem a ficar geralmente submissas e passivas 

(embora mudando de comportamento, ocasionalmente, 

para o oposto extremo de agressão e dominação). 

Crianças criadas sob tais circunstancias, segundo este 

autor, têm menor probabilidade de serem realistas e 

efetivas no seu dia-a-dia, e têm mais probabilidade de 

manifestar padrões de comportamento anticonvencionais. 

 

(...) 

 

Alguns fatores que determinam a auto-avaliação foram 

elencados por Coopersmith (1967): a) o valor que a 

criança percebe dos outros em direção a si, expresso em 

afeto, elogios e atenção; b) a experiência da criança com 

sucessos ou fracassos; c) a definição individual da 

criança de sucesso e fracasso, as aspirações e exigências 

que a pessoa coloca a si mesmo para determinar o que 

constitui sucesso; e, d) a forma da criança reagir a 

críticas ou comentários negativos.”17 

 

 

3. A FORMAÇÃO DA AUTO-ESTIMA DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

AFRODESCENDENTES NUM CONTEXTO DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Como se viu no tópico anterior, cumpre reconhecer que a auto-estima 

desempenha um papel de grande relevância na formação da personalidade humana, 

contribuindo significativamente para tornar as pessoas mais aptas para a identificação e 

solução dos problemas que as afetam, mais atentas para a percepção e o aperfeiçoamento dos 

seus atributos, mais confiantes em si e mais dispostas a buscar a realização pessoal e social: 

em suma, pessoas mais felizes e cidadãos mais participantes do processo de resolução dos 

conflitos humanos e sociais. 
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Vera Lúcia Néri da Silva, em seu texto já mencionado, observa que 

 

“A criança nasce num  mundo simbólico, onde os 

significados das ‘coisas‘ são usados pelos indivíduos para 

controlar seu ambiente e a si próprios. Na interação 

estabelecida com os outros de sua cultura — familiares, 

colegas, professores —, a criança vai construindo seu 

próprio sistema de significação e a sua auto-imagem. A 

interação, portanto, tem um papel fundamental na 

construção destes significados culturais.”18 

 

Entretanto, os fatores que concorrem para a construção, em bases sadias, da 

auto-estima das crianças e adolescentes afrodescendentes, encontram, no Brasil, enormes 

limitações, quer no lar, quer na escola. 

Conforme preleciona a professora Eliane dos Santos Cavalleiro, em seu já 

mencionado trabalho (no qual apresenta os resultados de sua pesquisa sobre o preconceito 

racial na rede pública de ensino, realizada durante oito meses em uma pré-escola municipal de 

um bairro de classe média da cidade de São Paulo, SP, mediante a observação do 

relacionamento dos professores e crianças brancas com os alunos negros), no lar, 

 

“diante das pessoas próximas à família, a criança negra é 

respeitada nas suas características; seu comportamento 

não é recriminado nem ela é vítima de humilhações 

constantes baseadas no seu pertencimento étnico. 

O silêncio, ali reinante, quer acalentar, proteger do 

sofrimento que, sabemos, virá ao seu encontro. Assim, a 

família protela, por um tempo maior, o contato com o 

racismo da sociedade e com as dores e perdas dele 

decorrentes.”19 
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Ao examinar as dificuldades enfrentadas, dentro do universo escolar, pelas 

crianças afrodescendentes na construção de uma auto-imagem positiva e na valorização dos 

seus atributos, Cavalleiro assevera que no 

 

“espaço escolar há toda uma linguagem não-verbal 

expressa por meio de comportamentos sociais e 

disposições — formas de tratamento, atitudes, gestos, tons 

de voz e outras — que transmite valores marcadamente 

preconceituosos e discriminatórios, comprometendo, 

assim, o conhecimento a respeito do grupo negro. 

Como ao negro estão reservados, na sociedade, papel e 

lugares inferiores, pode-se afirmar que essa linguagem o 

condiciona ao fracasso, à submissão e ao medo, visto que 

parte das experiências vividas na escola é marcada por 

humilhações. 

Isso leva os alunos negros a experimentarem o desejo, 

impossível, de tornarem-se brancos e eliminarem, assim, a 

cor indesejável, característica mais perceptível do estigma 

de sua inferioridade. 

Na impossibilidade, só lhe resta desejar ser uma cópia da 

criança branca, que é respeitada e recebida positivamente 

no espaço escolar. Daí os inúmeros casos de negação de 

seu grupo de pertencimento. 

(...) 

É difícil, senão impossível, ser feliz convivendo 

permanentemente com esse conflito. O resultado provável 

é que a criança negra sofra severamente com esse 

problema. Torna-se, portanto, improvável que ela consiga 

construir uma identidade positiva.”20 
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De modo preciso, nota a psicóloga Waléria Menezes, ao examinar o papel da 

escola no processo de disseminação ou de redução do preconceito racial, que 

 

“A escola é responsável pelo processo de socialização 

infantil no qual se estabelecem relações com crianças de 

diferentes núcleos familiares. Esse contato diversificado 

poderá fazer da escola o primeiro espaço de vivência das 

tensões raciais. A relação estabelecida entre crianças 

brancas e negras numa sala de aula pode acontecer de 

modo tenso, ou seja, segregando, excluindo, 

possibilitando que a criança negra adote em alguns 

momentos uma postura introvertida, por medo de ser 

rejeitada ou ridicularizada pelo seu grupo social. O 

discurso do opressor pode ser incorporado por algumas 

crianças de modo maciço, passando então a se reconhecer 

dentro dele: ‘feia, preta, fedorenta, cabelo duro‘, 

iniciando o processo de desvalorização de seus atributos 

individuais, que interferem na construção da sua 

identidade de criança.”21 

 

Para o processo de construção de uma auto- imagem negativa, contribuem, 

também, de modo significativo, os livros didáticos utilizados nas redes de ensino. Não 

obstante os Parâmetros Curriculares Nacionais, que representam inegável avanço no campo 

do planejamento de ações pedagógicas, preconizarem a necessidade de se trabalhar, no ensino 

fundamental, conteúdos como “preconceito e discriminação   social   e   racial/étnica   como   

formas   de   injustiça”, “identificação  de  problemas  sociais  que  afetam  a  vida  das  

crianças”, “repúdio às causas das injustiças sociais e às violações dos direitos humanos” e 

“saber do direito ao respeito que têm todas as crianças, exigindo seu cumprimento”22, é fato 

que a realidade dos livros didáticos, no que concerne à questão racial, parece estar longe do 

desejável. 
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A professora Ana Célia da Silva (pedagoga e mestra em Educação pela 

Universidade Federal da Bahia) verificou, em estudo acerca do conteúdo de oitenta e dois 

livros de Comunicação e Expressão, destinados ao ensino fundamental, que 

 

“O livro didático, de modo geral, omite o processo 

histórico e cultural, o cotidiano e as experiências dos 

segmentos subalternos da sociedade, como o índio, o 

negro, a mulher, entre outros. Em relação ao segmento 

negro, sua quase total ausência nos livros e a sua rara 

presença de forma estereotipada concorrem em grande 

parte para a fragmentação da sua identidade e auto-

estima. 

Não é apenas o livro o transmissor de estereótipos. 

Contudo é ele que, pelo seu caráter de ‘verdadeiro‘, pela 

importância que lhe é atribuída, pela exigência social do 

seu uso, de forma constante e sistemática logra introjetar 

na mente das crianças, jovens e adultos, visões distorcidas 

e cristalizadas da realidade humana e social.”23 

 

Ainda no que tange ao livro didático, ressalta Ana Célia da Silva que 

 

“O livro didático reproduz e reforça as relações raciais 

baseadas na discriminação, apresentando como natural o 

tratamento desigual nessas relações. Como acontece no 

cotidiano, a criança negra quase nunca tem nome, ela é 

denominada por apelidos ou pela cor da pele, assim como 

o é a maioria dos adultos e velhos. Nos textos, os 

personagens negros recebem adjetivação pejorativa, 

foram chamados de feios, malvados, sujos, mentirosos, 
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demônios, moleques, preguiçosos, desobedientes ou, 

simplesmente, pretos e negrinhos.”24 

 

Em seu estudo, Ana Célia da Silva atribui ao professor um papel relevante na 

superação da discriminação racial no âmbito da escola: 

 

“Também é importante continuar investigando o quanto o 

professor percebe as ideologias e estereótipos que o livro 

veicula, assim como as variáveis que estão impedindo ou 

distorcendo sua percepção. Isso porque a ação do 

professor é imprescindível no processo de desmistificação 

das ideologias veiculadas através do currículo escolar e 

no processo de reelaboração do saber do aluno.”25 

 

Mostra-se de grande valor, para a compreensão dos desafios que surgem no 

tocante à formação de professores para lidar com a questão racial, a reflexão que nos oferece a 

professora Roseli Fischmann (pedagoga, mestra, doutora e livre-docente em Educação pela 

Universidade de São Paulo e professora no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade de São Paulo): 

 

“A ilusão gerada pelo ‘mito da democracia  racial‘ tem 

servido à cegueira nacional para a compreensão de fato 

do Brasil, anulando singularidades de grupos e 

indivíduos, de forma que comprometa o alcance, a 

adequação e o justo aproveitamento dos esforços 

educacionais. Pelo ocultamento histórico e sistemático da 

problemática da exclusão pela discriminação, vivida 

também historicamente, os professores se tornaram 

vítimas, sem o saber, de um processo de negação de 

parcelas da população brasileira, o que impede que, por 
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seus efetivos esforços como profissionais, atinjam os 

resultados que gostariam: a efetiva promoção de seus 

alunos. Ao mesmo tempo, processo semelhante ocorre 

com os pesquisadores na área da educação. 

 

Vale, contudo, chamar a atenção para o fato de tal 

vitimização ser ambígua, pois significa também que, por 

desconhecimento dos processos históricos e suas 

repercussões no presente, professores e pesquisadores 

tornam-se cúmplices do processo de exclusão pela 

discriminação, ainda que por omissão ou mera 

acomodação à situação vigente. Vencer essa situação não 

é tarefa simples e exige esforço intencional e direcionado 

à superação de uma carência que, se é de conhecimentos 

teóricos já formulados, porém pouco divulgados, é 

também da ignorância de uma construção histórica da 

própria identidade nacional, tal como foi concebida para 

isolar e excluir grupos étnicos/raciais/religiosos do 

sentido, mesmo, do que é ser brasileiro.”26 

 

 

4. AUTO-ESTIMA COMO BEM PROTEGIDO PELA ORDEM JURÍDICA 

A auto-estima, como se vê, é elemento importante de construção, em bases 

saudáveis, da personalidade humana, pelo que se acha sob proteção jurídica mediante a tutela 

não apenas do direito à saúde — entendida esta, nos termos da definição adotada pela 

Organização Mundial da Saúde, como o completo estado de bem-estar físico, mental e social, 

e não a mera ausência de doença ou enfermidade27 - mas, também dos direitos à educação, ao 

lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Na satisfação desses direitos — sem prejuízo de outros direitos subjetivos que 

possam ser invocados — tem-se  configurada a proteção de diferentes elementos de formação 
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da personalidade humana. De acordo com o jurista italiano Adriano de Cupis, todo meio 

social 

 

“tem uma sensibilidade particular relativamente à 

essencialidade dos direitos. É assim que, mudando a 

consciência moral, modificando-se o modo de encarar a 

posição do indivíduo no seio da sociedade, muda 

correlativamente o âmbito dos direitos tidos como 

essenciais à personalidade.”28 

 

Há de se ter em conta que, nessa linha de entendimento, a personalidade, para 

cuja construção concorre a auto- estima, é objeto de proteção jurídica fundada não apenas em 

normas do direito interno, em sede constitucional e infraconstitucional, mas também do 

direito internacional (por meio de instrumentos como convenções29, tratados e declarações30), 

no âmbito dos chamados direitos fundamentais. 

Conforme a lição de Martha de Toledo Machado (mestra em Direito pela 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), 

 

“na essência, a possibilidade de desenvolver a 

personalidade humana (as potencialidades do ser humano 

adulto) é pré-requisito da própria noção jurídica de 

personalidade, como tradicionalmente no Direito vinha 

sendo concebida. 

Por outras palavras, não há direitos de personalidade em 

sua plenitude sem a preexistência da personalidade 

humana formada como tal.”31 
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A proteção dos fatores que concorrem para a construção da personalidade em 

bases sadias encontra, inegavelmente, guarida na ordem constitucional brasileira por meio da 

disposição contida na regra do art. 227, caput, a estatuir que é dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Vale 

consignar, aqui, a advertência de Machado: 

 

“se o caput do artigo 5º da CF menciona a vida, a 

liberdade, a igualdade, para depois especificar os 

inúmeros desdobramentos (ou facetas) desses direitos nos 

seus incisos, e se o artigo 227, caput, refere-se 

expressamente à mesma vida, liberdade, dignidade, para 

em seguida desdobrá-las, seja  no próprio caput, seja no 

parágrafo 3°, seja no artigo 228, evidente que se trata de 

direitos da mesma natureza, ou seja, dos direitos 

fundamentais da pessoa humana. 

(...) 

Só que são direitos fundamentais de uma pessoa humana 

de condição especial: da pessoa humana ainda em fase de 

desenvolvimento.”32 

 

Cabe lembrar que, de acordo com o que estatui a norma do art. 1° da Carta de 

1988, a dignidade da pessoa humana — da qual se acha revestida a personalidade — é um dos 

fundamentos do Estado brasileiro. 

No plano infraconstitucional, as normas de proteção da personalidade da 

criança e do adolescente encontram-se pormenorizadas no texto da Lei nacional n° 8.069/90, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); no corpo desse diploma 

legal, diferentes regras, em distintas posições sob o ponto de vista topológico, vão 
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complementar a positivação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente 

encontrada, desde logo, na Carta Constitucional de 1988. 

Relativamente à proteção do direito à formação da personalidade em bases 

sadias — e, igualmente, à construção de uma auto-estima positiva —, cabe fazer referência, 

no ECA, às principais normas que lhe dão fundamentação: arts. 3° a 5° (Título I), 7° (Título 

II, Capítulo I - do direito à vida e à saúde), 15 a 18 (Título II, Capítulo II - do direito à 

liberdade, ao respeito e à dignidade), 22 (Título II, Capítulo III - do direito à convivência 

familiar e comunitária), 53 a 59 (Título II, Capítulo IV - do direito à educação, à cultura, ao 

esporte e ao lazer) e 71 (Título III, Capítulo I). 

Em apertada síntese: é a condição de pessoa em processo de desenvolvimento 

biopsicossocial que confere à criança e ao adolescente uma vulnerabilidade que demanda 

mecanismos protetivos do processo de formação da personalidade. 

 

 

5. O MINISTÉRIO PÚBLICO E A PROTEÇÃO DA AUTO-ESTIMA DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFRODESCENDENTES 

Em face do caráter multidisciplinar de tratamento do tema, mostra-se evidente 

que a implementação de medidas que possam contribuir para a construção, em bases sadias, 

da auto-estima de crianças e adolescentes afrodescendentes deva ocorrer mediante a 

intervenção de diferentes instituições e organismos, componentes do Sistema de Garantias. 

Cumpre ressaltar, de início, o papel atribuído à família, como instituição da 

qual a criança e o adolescente devam receber atenção, orientação e educação, num contexto 

de exercício de uma visão crítica da realidade que as cerca. 

 Papel de fundamental importância cabe, também, à escola, por meio da 

seleção de temas a integrar não apenas a programação da pré-escola, como também os 

currículos escolares no âmbito dos ensinos fundamental e médio; o tratamento da questão 

racial poderá se dar pela via da transversalidade, com o emprego de diferentes linhas de 

abordagem do tema segundo o campo de abrangência das disciplinas (língua portuguesa, 

matemática, história, geografia, ciências, educação física, educação artística, etc.), sem se 

perder de vista o fenômeno da pluralidade cultural que é própria da sociedade brasileira. Não 
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se pode olvidar quão importante será a capacitação de professores para lidar com a temática 

da diversidade; essa capacitação precisa ocorrer de forma permanente, de modo a possibilitar 

o exercício regular da reflexão crítica em relação à atividade desenvolvida no cotidiano 

escolar, a fim de que se torne possível a identificação e a classificação dos problemas 

encontrados e o delineamento das suas possíveis soluções. 

Relevante intervenção nesse tema incumbe à sociedade civil, mormente por 

meio dos Conselhos Tutelares (quando ocorrer fato que possa ser subsumido ao seu rol de 

atribuições, fixado pela regra do art. 136 da Lei nacional n° 8.069/90), Conselhos de 

Educação e organizações não-governamentais; vale lembrar que contribuição significativa 

para o tratamento da questão racial poderá ser dada pelas organizações que atuam na defesa 

dos direitos dos afrodescendentes, cuja experiência advinda da militância nos movimentos 

sociais poderá ser de grande utilidade no encontro de soluções para os problemas encontrados. 

Lembra-nos, a propósito, a professora Roseli Fischmann que 

 

“é freqüente ouvir que reivindicações dos 

afrodescendentes seriam tentativa de racializar o debate e 

a sociedade brasileira, que, sem isso, seria igualitária e 

harmônica. Complementam, é necessário ‘desracializar o 

debate‘ para haver avanços. 

É mesmo necessário desracializar o debate, mas no 

sentido inverso: é preciso haver mais negros no debate. É 

simples constatar que a presença em cena pública é 

predominantemente branca, de formação européia. Há 

nuanças de tipo étnico ou religioso, mas de registro 

semelhante. Se o Brasil tem 46% de afrodescendentes, 

compreender o país implica compreender quase metade 

de sua gente, por sua própria voz, sem intérpretes.”33 

 

Ao Ministério Público — já à guisa de proposição—, considerando-se o papel 

que lhe incumbe na defesa dos interesses transindividuais de crianças e adolescentes, ex vi do 
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estatuído pelas normas dos arts. 127, caput, da Constituição Federal e 201, V e VIII, da Lei 

nacional n° 8.069/90, caberá a tarefa de intervir, quando se configurar hipótese para tanto, em 

favor da formação positiva da auto-estima da criança e adolescente afrodescendente, 

cumprindo o dever constitucional de atuar em favor da erradicação da pobreza e da 

marginalização e da redução das desigualdades sociais34. 

Registra-se, a título meramente exemplificativo, que essa atuação poderá 

contemplar, dentre os diversos caminhos que se abrem nessa direção: 

a) o estabelecimento de canais de atendimento de demandas sociais, por meio dos quais 

seja possível a identificação de problemas decorrentes do preconceito e de práticas 

discriminatórias; 

b) o acompanhamento dos programas escolares (no que se inclui o exame do material 

didático), com o fim de se detectar possíveis violações de direitos fundamentais; 

c) o contato permanente com as autoridades de ensino e professores; 

d) a realização de reuniões periódicas com organizações não-governamentais 

empenhadas na defesa dos direitos da comunidade afrodescendente. 

Feita a identificação de problemas, poderá o Ministério Público fazer uso das 

ferramentas jurídicas de que dispõe, que podem incluir o inquérito civil35, o ajustamento de 

conduta mediante termo e a ação civil pública, consoante as disposições da regra do art.201, 

V, da Lei nacional n° 8.069/90, além de se valer da possibilidade de atuação configurada pela 

norma do art. 201, §§ 3° e 5°, do mesmo diploma legal. 
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